DECRETO N.º 91.542 DE 19 DE AGOSTO DE 1985

(Publicado no Diário Oficial de 20 de agosto de 1985, Pág. 12178 Seção I)

Institui o Programa Nacional do Livro Didático, dispõe sobre sua execução e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição, e

Considerando os propósitos de universalização e melhoria do ensino de 1º grau, contidos no Programa “Educação para Todos”;

Considerando a necessidade de promover-se a valorização do magistério, inclusive mediante a efetiva participação do professor na indicação do livro didático;

Considerando, finalmente, o objetivo de reduzir os gastos da família com educação

D E C R E T A

Art. 1º - Fica instituído o Programa Nacional do Livro Didático, com a finalidade de distribuir livros escolares aos estudantes matriculados nas escolas públicos de 1º Grau.

Art. 2º - O Programa Nacional do Livro Didático será desenvolvido com a participação de professores do ensino de 1º Grau, mediante análise e indicação de títulos dos livros a serem adotados.

§ 1º - A seleção far-se-á por escola, série e componente curricular, devendo atender às peculiaridades regionais do país.

§ 2º - Os professores procederão a permanentes avaliações dos livros adotados, de modo a aprimorar o processo de seleção.

Art. 3º - Constitui requisito para o desenvolvimento do Programa, de que trata este Decreto, a adoção de livros reutilizáveis.

§ 1º - Para os efeitos deste artigo, deverá ser considerada a possibilidade da utilização dos livros nos anos subsequentes à sua distribuição, bem como a qualidade técnica do material empregado e o seu acabamento.

§ 2º - A reutilização deverá permitir a progressiva constituição de banco de livros didáticos, estimulando-se seu uso e conservação.

Art. 4º - A execução do Programa Nacional do Livro Didático competirá ao Ministério da Educação, através da Fundação de Assistência ao Estudante – FAE, que deverá atuar em articulação com as Secretarias de Educação dos Estados, Distrito Federal e Territórios, e com órgãos municipais de ensino, além de associações comunitárias.

Parágrafo Único. A execução prevista neste artigo compreenderá a seleção final, a aquisição e a distribuição do livro didático às escolas da rede pública de ensino de 1º Grau, bem como atividades de acompanhamento e controle do Programa.

Art. 5º - A Secretaria de Ensino de 1º e 2º Graus – SEPS, do Ministério da Educação, assistirá a FAE na execução do Programa Nacional do Livro Didático, participando, também, de sua supervisão e avaliação.

Art. 6º - O Programa Nacional do Livro Didático instituído por este Decreto entrará em vigor no ano letivo de 1986.

Art. 7º - O Ministro de Estado da Educação expedirá as normas que se fizerem necessárias à execução deste Decreto.

Art. 8º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília,     em        de                           de 1985;

164º da independência   e 97º  da República

PORTARIA N.º 863 DE 30 DE OUTUBRO DE 1985

(Publicado no Diário Oficial de 31 de outubro 1985, Pág. 15901, Seção I)

O MINISTRO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Art. 4º do Decreto 91.542, de 19 de agosto de 1985, resolve

I – Estabelecer, na forma desta Portaria, os procedimentos a serem observados na execução do Programa Nacional do Livro Didático, de acordo com as disposições contidas no Decreto n.º 91.542, de 1985.

II – A Fundação de Assistência ao Estudante – FAE, mediante articulação com as Secretarias de Educação dos Estados, Distrito Federal e Territórios, com os órgãos municipais de ensino, com associações comunitárias, e sob a supervisão da Secretaria de Ensino de 1º e 2º Graus – SEPS, do Ministério da Educação, deverá:

a) estabelecer mecanismos que garantam a participação direta de todos os professores regentes de classes e demais representantes da comunidade escolar, no processo de análise, seleção e indicação de livros didáticos, a serem adotados nas escolas de 1º grau das redes públicas federal, estadual e municipal;

b) fixar critérios para indicação dos livros didáticos, no que diz respeito ao seu quantitativo por aluno e ao respectivo componente curricular, em função das peculiaridades regionais;

c) constituir instrumentos operacionais que ofereçam ao professor subsídios para análise, seleção, indicação e utilização do livro didático, bem como para a avaliação dos resultados de sua adoção;

d) estabelecer as especificações técnicas sobre a qualidade do material empregado no livro didático e respectivas condições de apresentação e acabamento, com vistas a assegurar sua reutilização durante o período mínimo de três anos;

e) promover a implantação e implementação do Banco do Livro em todas as escolas públicas do 1º Grau, como repositório do livro didático reutilizável;

f) providenciar no sentido de que o livro didático seja escolhido mediante consenso dos professores, por série/componente curricular;

g) selecionar, para aquisição, o livro didático que, entre duas opções indicadas pela escola para cada componente curricular/série, apresentar melhores condições de negociação;

h) promover a reposição de exemplares dos títulos indicados, em função de perdas ou expansão de matrículas;

i) firmar convênios com Secretarias de Educação dos Estados, Territórios e Distrito Federal, órgãos municipais de educação e associações comunitárias com vistas à fixação de condições, prazos, quantitativos de livros e participação financeira na execução do Programa;

J) regulamentar as condições para aquisição de livros indicados pela escola, bem como, de comum acordo com partes convenientes, as datas e os locais para a respectiva entrega.

III – Compete, ainda, à FAE, acompanhar, com a participação do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – INEP, o desenvolvimento do referido Programa, mediante cooperação técnica, supervisão e avaliação de atividades, devendo os respectivos resultados ser encaminhados à Secretária de Ensino de 1º e 2º Graus – SEPS, para efeito do disposto no artigo 5º do mencionado Decreto n.º 91.542, de 1985.

IV – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

V – Revogam-se as disposições em contrário.

MARCO MACIEL

